
 

 
 

À Prefeitura municipal de Fartura 

À pregoeira Samantha S. R. C. Rosolen 

Ref. Pregão Presencial nº 01/2021 

Processo nº 09/2021 

 

RECURSO SOBRE AMOSTRAS 

 

RENATA MARTINS, brasileira, solteira, empresária, residente e 

domiciliada a Rua Cecílio Louvison, nº 338, Vila Planalto, no município de 

Fartura, estado de São Paulo, portadora da Carteira de Identidade n° 

42.353.756-8 e do CPF n° 346.422.318-38, representante legal da empresa R. 

MARTINS - PAPELARIA, vem mui respeitosamente, manifestar acerca do 

Laudo de Avaliação de Amostras referente ao Pregão Presencial Nº 01/2021, 

Processo Nº 09/2021, da Prefeitura Municipal de Fartura. 

Cremos na ingenuidade ou oportunismo da 

recorrente, visto que o edital, no seu preâmbulo deixa claro que se trata de 

MENOR PREÇO POR LOTE. Neste caso a discrepância de valores do primeiro 

colocado com a recorrente torna bizarra a pretensão recursal. 

Com relação aos itens do pregão, de forma 

individualizados, foram reprovados: 

- Borracha com capa alegando divergência da marca 

em relação à proposta. Neste caso, informamos que as marcas LeoLeo e Jocar 

são produtos da mesma empresa, da mesma importadora, para tanto, basta 

entrar no sitio eletrônico da fabricante para constar que se trata do mesmo 

produto.  



- Lápis de cor 12 cores da marca Bic, alegam que não 

atendeu especificação quanto ao tamanho, mas não consta nenhuma 

especificação de qual o tamanho pretendido. Neste caso informamos que esse 

produto foi homologado em anos anteriores pela Prefeitura Municipal de 

Fartura, portanto, pedimos reconsideração de tal decisão. 

- Cola líquida, alegam que não atendeu o peso 

mínimo. Informamos que a gramatura padrão das colas escolares são 40 e 90 

gramas, além disso, a marca Maripel foi adquirida por essa gestão, sendo 

marca homologada pela Prefeitura Municipal de Fartura. 

- Lápis grafite jumbo, alegam divergência de marca 

em relação à proposta. Neste caso pedimos a troca de marca e que o produto 

seja analisado pela Comissão. 

- Tesoura escolar. Alegam divergência na 

especificação, sem comprovação do Inmetro e marca divergente. Neste caso 

enviamos a tesoura avulsa, mas temos a embalagem com 60 unidades, com 

selo do Inmetro com a referida marca na embalagem. Pedimos portanto 

reconsideração ou troca de marca. 

- Caderno de cartografia. Reprovado por não 

atender especificação. Pedimos a reconsideração visto ser medida padrão. 

Exigir certificação para o caderno torna-se medida desnecessária. 

- Caneta marca texto, apresentamos a marca 

Master, de forma abreviada de Masterprint. Portanto, trata-se do mesmo 

produto. Pedimos reconsideração.  

- Régua de 30 cm. Alegam que faltou marcação de 

polegada. Pedimos a reconsideração, pois o produto supre a necessidade e 

nos anos anteriores foi homologada pela Prefeitura de Fartura.  

No mais, colocamo-nos à disposição para outros 

esclarecimento que forem necessários. 

Alertamos também que a licitação visa o menor 

preço e no caso de Fartura, a desproporção de valores poderá ser questionada 

nos órgãos competentes, para tanto, voltamos a mencionar a disparidade das 

propostas, a seguir: 

 



No Lote 01, Solrac apresentou o valor de R$ 

163.453,40, 

Enquanto a R. Martins o valor de R$ 42.610,00. 

A diferença neste lote foi acima de 250%, ou seja, 

quase 4 vezes mais caro, então, nobres julgadores, fica difícil tecer algum 

comentário a não ser a lógica, pois a recorrente teve a oportunidade de dar 

lances, mas se curvou na tentativa ambiciosa de lograr êxito na suposta venda 

exacerbada em mais de R$ 100 mil de lucro somente neste lote. 

No Lote 02, a proposta da Solracfoi de R$ 

244.808,34, enquanto que a R. Martins apresentou o valor de R$ 78.281,00. A 

diferença neste lote passa de 300%, equivalente a R$ 166.000,00. Somente 

nos dois lotes, caso seja mantida a posição da pregoeira, que inclusive está 

respaldada na legislação, a economicidade para os cofres públicos de Fartura 

aproxima de R$ 300 mil. 

 
Nestes Termos,  

Pedimos Bom Senso, Legalidade e Deferimento 

 

 

Fartura, 23 de julho de 2021. 

 

 

 

 


